
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2662022 - PR (2024/0205184-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NELSON WILIANS ADVOGADOS
OUTRO NOME : NELSON WILIANS & ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
AGRAVADO : INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR CAMÕES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. PRINCÍPIO DA COOPERAÇÃO. PRODUÇÃO
ANTECIPADA DE PROVAS. MEDIDAS COERCITIVAS TEMA 1000/STJ.
  PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO.
JURISPRUDÊNCIA. ALINHAMENTO. SÚMULAS 83 E 211/STJ, 284/STF. 
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da
Súmula nº 211/STJ.
2. Não sendo notória a divergência, e se nas razões de recurso especial não
há indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente
demonstração da divergência de interpretação à legislação
infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido na

 a inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea "c"Súmula nº 284/STF,
do permissivo constitucional.
3.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
reconhecer a natureza satisfativa da ação de exibição de documentos e exige
prévio juízo de probabilidade e tentativa de busca e apreensão para a
imposição de medidas coercitivas ( . Incidência daTema 1000/STJ)
Súmula 83/STJ.
4.  Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos 18/11/2025  24/11/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de novembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2662022 - PR (2024/0205184-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NELSON WILIANS ADVOGADOS
OUTRO NOME : NELSON WILIANS & ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
AGRAVADO : INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR CAMÕES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. PRINCÍPIO DA COOPERAÇÃO. PRODUÇÃO
ANTECIPADA DE PROVAS. MEDIDAS COERCITIVAS TEMA 1000/STJ.
  PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO.
JURISPRUDÊNCIA. ALINHAMENTO. SÚMULAS 83 E 211/STJ, 284/STF. 
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da
Súmula nº 211/STJ.
2. Não sendo notória a divergência, e se nas razões de recurso especial não
há indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente
demonstração da divergência de interpretação à legislação
infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido na

 a inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea "c"Súmula nº 284/STF,
do permissivo constitucional.
3.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
reconhecer a natureza satisfativa da ação de exibição de documentos e exige
prévio juízo de probabilidade e tentativa de busca e apreensão para a
imposição de medidas coercitivas ( . Incidência daTema 1000/STJ)
Súmula 83/STJ.
4.  Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por  Nelson Wilians e Advogados
Associados contra a decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”,
da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, assim ementado:

“APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS – RELAÇÃO
JURÍDICA PAUTADA EM CONTRATO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS –
PRETENSÃO DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO
CÁLCULO DOS HONORÁRIOS DEVIDOS – SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA –
INSURGÊNCIA DO AUTOR – ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO AO PEDIDO
PARA QUE O RÉU PRESTE ESCLARECIMENTOS ACERCA DE SUAS
OPERAÇÕES TRIBUTÁRIAS – CONTORNOS DA RELAÇÃO JURÍDICA QUE
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PODERÃO SER AFERIDOS APÓS A EXIBIÇÃO DOS DOCUMENTOS – MEDIDAS
COERCITIVAS PARA O SEU CUMPRIMENTO – NECESSIDADE DE PRÉVIO
JUÍZO DE PROBABILIDADE E DE PRÉVIA TENTATIVA DE BUSCA E
APREENSÃO OU OUTRA MEDIDA COERCITIVA – TEMA Nº 1000 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – OBSERVÂNCIA – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO
DE APELAÇÃO CONHECIDO E DESPROVIDO.” (e-STJ fls. 257-261).
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 284-289).
No recurso especial, o recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos artigos 6º, 381, I, e 382, § 3º, do Código de Processo Civil.
Sustenta, em síntese, que o acórdão recorrido (i) violou o princípio da

cooperação (art. 6º do CPC), ao não determinar a resposta aos questionamentos
formulados na inicial; (ii) deixou de observar o  I, do CPC, ao não reconhecer o art. 381,
fundado receio de que a ausência de exibição dos documentos inviabilizaria a verificação
de fatos essenciais; e (iii) contrariou o  § 3º, do CPC, ao não admitir a produção art. 382,
de provas complementares no mesmo procedimento.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 321). O  recurso especial
não foi admitido na origem (e-STJ fls. 322-325), dando ensejo à interposição do presente
agravo.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Verifica-se que as matérias versadas nos dispositivos apontados como

violados no recurso especial não foram  objeto de debate pelas instâncias ordinárias,
embora opostos embargos de declaração. Assim, ausente o requisito do prequestion
amento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto
à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo

.Tribunal a quo"
Observe-se  ainda  que, de acordo com a jurisprudência deste Superior

Tribunal, a admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no
 do CPC, exige que no mesmo recurso seja reconhecida a existência deart. 1.025

violação do  do CPC, o que não se verifica na hipótese. art. 1.022
A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E CONSUMIDOR.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.  § 1º, DO CPC. ART. 1.021,
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC QUE SEQUER FOI ARGUIDA. APLICAÇÃO DE MULTAART. 1.022
COM FUNDAMENTO NO  § 2º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE ART. 1.026,
REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
1. Não pode ser conhecido o agravo interno na parte relativa ao dissídio
jurisprudencial, tendo em vista a ausência de impugnação específica ao
fundamento adotado na decisão agravada. Inteligência do  § 1º, do art. 1.021,
CPC.
2. Ausente o prequestionamento quando o Tribunal de origem não
emitiu juízo de valor acerca do dispositivo legal apontado como

.violado. Aplicação da Súmula 211/STJ
3. Prequestionamento ficto que pressupõe não apenas a oposição de
embargos de declaração na origem, mas também a alegação, perante
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este Superior Tribunal, da ocorrência de violação do  do CPC, art. 1.022
.o que não ocorreu no presente caso

4. O exame do recurso especial, para afastar a aplicação da multa prevista no
 § 2º, do CPC, demandaria a incursão no acervo fático dos autos, oart. 1.026,

que não se mostra possível nesta instância especial. Aplicação da
Súmula 7/STJ.
5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO."
(AgInt no  relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, REsp 1.839.004/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  – grifou-se) 28/11/2022,  13/12/2022

 
Paralelamente, verifica-se que, se a divergência não é notória e as razões de

recurso especial não trazem a indicação de dispositivo de lei federal, com demonstração
da eventual ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice
contido na  a inviabilizar o conhecimento do recurso também pela Súmula nº 284/STF,
alínea "c" do permissivo constitucional.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  APLICAÇÃO ANALÓGICA. CABIMENTO. SÚMULA 284/STF.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA ALÍNEA DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL EM
QUE SE FUNDA O RECURSO.  FALTA DE APONTAMENTO SÚMULA 284/STF.
DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO OU OBJETO DE INTERPRETAÇÃO
DISSONANTE.  DIVERGÊNCIA NOTÓRIA. NÃO SÚMULA 284/STF.
OCORRÊNCIA. DANOS MORAIS. EXORBITÂNCIA NÃO EVIDENCIADA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO DESPROVIDO. SÚMULA 7/STJ.
1. É plenamente cabível a aplicação analógica, por esta Corte Superior, do
enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. A recorrente não indicou, no apelo especial, a alínea do dispositivo
constitucional na qual se fundamenta o reclamo, circunstância que impede o
seu conhecimento, segundo o teor do verbete sumular n. 284/STF.
3. Para o cabimento do recurso especial, é imprescindível que sejam
apontados, de forma clara, os preceitos legais objeto de ofensa ou
interpretação dissentânea, sob pena de inadmissão. Incidência do

.enunciado n. 284 da Súmula da Suprema Corte
4. A divergência jurisprudencial apontada não é notória, razão pela
qual não há falar em flexibilização da exigência de indicação do

.dispositivo legal objeto de interpretação dissonante
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que
a alteração do valor estabelecido pelas instâncias ordinárias, a título de danos
morais, só é possível quando o referido montante tiver sido fixado em patamar
irrisório ou excessivo.
6. No feito em análise, a quantia indenizatória não pode ser considerada
exorbitante, de modo que a sua revisão demandaria o reexame de fatos e
provas, providência vedada na via eleita, ante a incidência do enunciado n. 7
da Súmula do STJ.
7. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 1.824.850/MG,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  – grifou-se) 15/6/2021,  21/6/2021
Por fim, observa-se que o acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência

sedimentada neste Tribunal,  cuja tese firmada foi:Tema 1000/STJ,   "desde que
prováveis a existência da relação jurídica entre as partes e de documento ou coisa que se
pretende seja exibido, apurada em contraditório prévio, poderá o juiz, após tentativa de
busca e apreensão ou outra medida coercitiva, determinar sua exibição sob pena de multa

.com base no  parágrafo único, do " art. 400,  CPC/2015
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Assim, ao Tribunal de origem decidiu em consonância com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência da  à Súmula nº 83/STJ
espécie.

Registra-se ser pacífico o entendimento deste Tribunal Superior de que a
 aplica-se aos recursos especiais interpostos com fulcro tanto naSúmula nº 83/STJ

alínea a do permissivo constitucional (violação à lei federal) quanto na alínea ''c''
(divergência jurisprudencial).

A propósito:
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. AFASTAR CLÁUSULA
RESTRITIVA. DEVER DE INFORMAÇÃO. FUNDAMENTOS SUFICIENTES NÃO
IMPUGNADOS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. APLICAÇÃO
DA SÚMULA N. 283 DO STF. SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O recurso especial que não ataca especificamente o fundamento adotado
pela instância ordinária suficiente para manter o acórdão recorrido atrai, por
analogia, a incidência da Súmula n. 283 do STF.
2. A Súmula n. 83 do STJ tem aplicação aos recursos especiais
interpostos tanto pela alínea c quanto pela alínea a do permissivo
constitucional.
3. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp 2.074.830/RS,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 6/3/2023,  9/3/2023
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

10 dezNa origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em % (  por
15cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de %

(quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do  § 11, art. 85,
do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.662.022 / PR
Número Registro: 2024/0205184-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00043345820208160001 00168966520218160001 00253246520238160001 134582620248160001
168966520218160001 202402051842 253246520238160001 43345820208160001 50069871820104047000

Sessão Virtual de  a 18/11/2025  24/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NELSON WILIANS ADVOGADOS
OUTRO 
NOME

: NELSON WILIANS & ADVOGADOS ASSOCIADOS

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
AGRAVADO : INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR CAMÕES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 24/11/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de novembro de 2025
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